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Dialética de Direito Processual , São Paulo, n. 122, p. 82-97, maio 2013. 
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dogmática y jurisprudencia. Revista Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 21, n. 100, p. 287-319, jan./fev. 
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São Paulo, v. 21, n. 109, p. 299-311, mar./abr. 2013. 
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Consumidor , São Paulo, v. 22, n. 85, p. 209-260, jan./fev. 2013. 
 

11. BORGES, Flávia Orsi Leme; AFONSO, Luiz Fernando. Práticas comerciais abusivas. Revista dos Tribunais , São Paulo, 
v. 102, n. 932, p. 525-539, jun. 2013. 
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jan./mar. 2013. 
 

13. CAEIRO, Pedro. Sentido e função do instituto da perda de vantagens relacionadas com o crime no confronto com outros 
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15. CAMPOS, Aline França. A desconsideração da personalidade jurídica no âmbito consumerista e a responsabilização 
pessoal dos sócios de sociedade limitada. Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 102, n. 932, p. 105-141, jun. 2013. 
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17. CARDOSO, Oscar Valente. Mandado de injunção: aspectos jurídicos. Revista Dialética de Direito Processual , São 
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Tribunais , São Paulo, v. 102, n. 932, p. 91-102, jun. 2013. 
 

19. CASADO FILHO, Napoleão. A falência e seus efeitos em arbitragens multiconectadas. Revista de Processo , São Paulo, 
v. 38, n. 216, p. 363-374, fev. 2013. 
 

20. CAVALCANTI, Eduardo Muniz Machado. Incidência do imposto de renda e da contribuição social sobre juros de mora 
derivados de crédito de precatório. Revista Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, v. 21, n. 109, p. 141-152, 
mar./abr. 2013. 
 



21. CERVINI SANCHEZ, Raul. Tomographic approach: concepto y proyección garantista en el campo de la criminalidad 
económica. Revista Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 21, n. 100, p. 503-559, jan./fev. 2013. 
 

22. CHAVES, Fernando da Silva. Brazil: a semiotic view about the tax offseting law. Revista Tributária e de Finanças 
Públicas , São Paulo, v. 21, n. 109, p. 245-266, mar./abr. 2013. 
 

23. CHIARLONI, Sergio. L'arbitrato nel collegato lavoro, con particolare riguardo alla clausola compromissoria. Revista de 
Processo , São Paulo, v. 38, n. 216, p. 145-154, fev. 2013. 
 

24. CITOLIN, Eduardo Tonin. O ônus probatório nas lides ambientais. Revista de Direito Ambiental , São Paulo, v. 18, n. 69, 
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25. COLNAGO, Claudio de Oliveira Santos. O planejamento tributário como decorrência do direito fundamental à autonomia 
privada e a restrição do parágrafo único do art. 116 do CTN. Revista Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, v. 
21, n. 109, p. 269-277, mar./abr. 2013. 
 

26. COSTA, José de Faria. O princípio da igualdade, o direito penal e a Constituição. Revista Brasileira de Ciências 
Criminais , São Paulo, v. 21, n. 100, p. 227-251, jan./fev. 2013. 
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e não amicus curiae. Revista Dialética de Direito Processual , São Paulo, n. 122, p. 156-160, maio 2013. 
 

28. DALLA BONTÀ, Silvana. Uma ''inquietação benéfica'': notas comparativas a respeito do tema dos limites objetivos da coisa 
julgada, à luz da situação atual da jurisprudência europeia e das teses ''zeunerianas'': parte I. Revista de Processo , São 
Paulo, v. 38, n. 215, p. 189-204, jan. 2013. 
 

29. ______. Uma ''inquietação benéfica'': notas comparativas a respeito do tema dos limites objetivos da coisa julgada, à luz 
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as bases para as nanotecnologias compatíveis com o meio ambiente. Revista de Direito Ambiental , São Paulo, v. 18, n. 
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38. FARO, Julio Pinheiro. A relação intersubjetiva jurídico-tributária: reflexões sobre o critério pessoal da regra-matriz de 
incidência tributária no Código Tributário Nacional. Revista Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, v. 21, n. 109, 
p. 225-242, mar./abr. 2013. 
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40. FERNANDES, Andressa Guimarães Torquato. Do tratamento constitucional à partilha de royalties: o que nos diz o § 1.º do 
art. 20 da CF?. Revista Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, v. 21, n. 109, p. 281-297, mar./abr. 2013. 
 

41. FERREIRA, Pedro Paulo da Cunha. A regularização pós-delitiva da situação tributária e contributiva nos crimes contra a 
Fazenda Pública: um estudo em torno da extinção da punibilidade e dos fins da pena. Revista dos Tribunais , São Paulo, 
v. 102, n. 932, p. 263-308, jun. 2013. 
 

42. GIORGIS, José Carlos Teixeira. União homoafetiva estável. Adoção unilateral. Inseminação. Revista dos Tribunais , São 
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43. GOMEZ-JARA DIEZ, Carlos. O conceito construtivista de culpabilidade empresarial para a responsabilidade penal das 
pessoas jurídicas: exposição e resposta às críticas formuladas. Revista Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 
21, n. 100, p. 415-451, jan./fev. 2013. 



 
44. GONÇALVES, Tiago Figueiredo. O julgamento colegiado dos embargos de declaração interpostos contra decisão 

unipessoal do relator e o julgamento unipessoal dos embargos de declaração interpostos contra acórdão: o cabimento do 
agravo inominado. Revista de Processo , São Paulo, v. 38, n. 216, p. 93-107, fev. 2013. 
 

45. HARADA, Kiyoshi. Reforma tributária. Revista Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, v. 21, n. 109, p. 27-41, 
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46. HASSEMER, Winfried. Neurociências e culpabilidade em direito penal. Revista Brasileira de Ciências Criminais , São 
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47. HENRIQUES, Carla de Carvalho Sudré. Reintegra: previsão legal e discussão a respeito da incidência do PIS e da 
COFINS sobre os valores reintegrados. Revista Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, v. 21, n. 109, p. 131-139, 
mar./abr. 2013. 
 

48. HIPÓLITO, Jaqueline Brizante Orteney. O prequestionamento como requisito de admissibilidade para os recursos especial 
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49. HOMSI, Clarissa Menezes; BARBOSA, Fernanda Nunes. Legislação: projeto de lei do senado que cria a embalagem 
genérica para produtos de tabaco. Revista de Direito do Consumidor , São Paulo, v. 22, n. 85, p. 317-322, jan./fev. 2013. 
 

50. HOSSNE, Beatriz de Araujo Leite Nacif. Da execução por quantia certa contra a Fazenda Pública: aspectos polêmicos. 
Revista de Processo , São Paulo, v. 38, n. 216, p. 109-125, fev. 2013. 
 

51. HUPFFER, Haide Maria et al. A flacidez da legislação brasileira em relação aos patógenos emergentes. Revista de 
Direito Ambiental , São Paulo, v. 18, n. 69, p. 315-342, jan./mar. 2013. 
 

52. A INALCANÇÁVEL definição de vulnerabilidade aplicada ao direito: abordagem francesa. Revista de Direito do 
Consumidor , São Paulo, v. 22, n. 85, p. 15-24, jan./fev. 2013. 
 

53. JACOBS, James B.; LARRAURI PIJOAN, Elena. Are criminal convictions a public matter?: the U.S and Spain. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 21, n. 100, p. 335-364, jan./fev. 2013. 
 

54. KINDHAUSER, Urs. Imputación objetiva y subjetiva en el delito doloso. Revista Brasileira de Ciências Criminais , São 
Paulo, v. 21, n. 100, p. 155-173, jan./fev. 2013. 
 

55. LIMA, Lucas Asfor Rocha. Responsabilidade civil em matéria de ambiente: estudo comparado Brasil-Portugal. Revista dos 
Tribunais , São Paulo, v. 102, n. 932, p. 53-88, jun. 2013. 
 

56. LIMBERGER, Temis; SALDANHA, Jania Maria Lopes; MORAES, Carla Andreatta Sobbe. Estado, cidadania e novas 
tecnologias: o comércio eletrônico e as alterações do Código de Defesa do Consumidor. Revista de Direito do 
Consumidor , São Paulo, v. 22, n. 85, p. 261-282, jan./fev. 2013. 
 

57. LOPES, Bruno Vasconcelos Carrilho. A extensão da coisa julgada às questões apreciadas na motivação da sentença. 
Revista de Processo , São Paulo, v. 38, n. 216, p. 431-438, fev. 2013. 
 

58. MACEDO, Lucas Buril de. A concretização direta da cláusula geral do devido processo legal processual no Supremo 
Tribunal e no Superior Tribunal de Justiça. Revista de Processo , São Paulo, v. 38, n. 216, p. 377-398, fev. 2013. 
 

59. MACHADO, Hugo de Brito. Decisão judicial não fundamentada e recurso extraordinário. Revista Dialética de Direito 
Processual , São Paulo, n. 122, p. 61-63, maio 2013. 

60. MACHADO, Marcelo Pacheco. Decisão judicial inconstitucional: e daí?. Revista de Processo , São Paulo, v. 38, n. 216, p. 
209-241, fev. 2013. 
 

61. MARIN, Jeferson Dytz. Coisa julgada no processo ambiental: a transição para uma matriz publicista. Revista de Direito 
Ambiental , São Paulo, v. 18, n. 69, p. 193-225, jan./mar. 2013. 
 

62. MARQUES, Claudia Lima. A proteção dos consumidores em um mundo globalizado: studium generale sobre o consumidor 
como homo novus. Revista de Direito do Consumidor , São Paulo, v. 22, n. 85, p. 25-63, jan./fev. 2013. 
 

63. MARTINS, Guilherme Magalhães; LONGHI, João Victor Rozatti. Contratos conexos de consumo na internet: fornecedores 
de intermediação e sites de compras coletivas. Revista de Direito do Consumidor , São Paulo, v. 22, n. 85, p. 177-207, 
jan./fev. 2013. 
 

64. MASI, Carlo Velho. O caso Escher e outros vs. Brasil e o sigilo das comunicações telefônicas: a fundamentação como 
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65. MELLO, Thais Hokoç Moura de et al. Legislação e prática para a conservação de cetáceos no Brasil com ênfase em 
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66. MESSA, Ana Flavia. Caracteres do direito internacional constitucional. Revista Tributária e de Finanças Públicas , São 
Paulo, v. 21, n. 109, p. 15-24, mar./abr. 2013. 
 



67. MIRAGEM, Bruno. Serviços turísticos, espetáculos esportivos e culturais no mercado de consumo: a proteção do 
consumidor nas atividades de lazer e entretenimento. Revista de Direito do Consumidor , São Paulo, v. 22, n. 85, p. 67-
114, jan./fev. 2013. 
 

68. MIRANDA, Dalton Cesar Cordeiro de. O amadurecimento precoce da teoria da causa madura na seara do direito tributário: 
efeitos dos institutos da repercussão geral e recursos repetitivos. Revista Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, 
v. 21, n. 109, p. 315-324, mar./abr. 2013. 
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preocupação. Revista de Processo , São Paulo, v. 38, n. 216, p. 271-304, fev. 2013. 
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